
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.498.153 - PB (2014/0314304-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : HERMANO GANDELHA DE SÁ E OUTRO(S)
  LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS 
AGRAVADO : SEBASTIÃO FABRÍCIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SANCHA MARIA F C R ALENCAR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL -  AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL DECORRENTE DA RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA A MATERIAL NECESSÁRIO (STENT) À 
REALIZAÇÃO DE CIRURGIA CARDÍACA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO.

 IRRESIGNAÇÃO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
1. Recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, da 

cobertura financeira de intervenção cirúrgica cardíaca com 
implantação de stent. Ainda que admitida a possibilidade de 
previsão de cláusulas limitativas dos direitos do consumidor 
(desde que escritas com destaque, permitindo imediata e fácil 
compreensão), revela-se abusivo o preceito do contrato de plano 
de saúde excludente do custeio dos meios e materiais 
necessários ao melhor desempenho do tratamento clinico ou do 
procedimento cirúrgico coberto. Precedentes.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que 
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título 
de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário.

3. Agravo regimental desprovido.
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 03 de março de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.498.153 - PB (2014/0314304-3)
  

AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO 

ADVOGADOS : HERMANO GANDELHA DE SÁ E OUTRO(S)
  LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS 
AGRAVADO : SEBASTIÃO FABRÍCIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SANCHA MARIA F C R ALENCAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental, interposto por UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO, em face de decisão monocrática da lavra deste signatário, que,  em autos de 

ação de obrigação de fazer cumulada com danos morais, negou provimento ao recurso 

especial da ora insurgente.

O aludido apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 

assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL. SEGURADO. PLANO DE SAÚDE. RECUSA NA 
COBERTURA DE CIRURGIA CARDÍACA. IMPLANTAÇÃO DE STENT. 
DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
MAJORAÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
- Cabível a indenização moral para reparar os prejuízos suportados pelo 
consumidor e, principalmente, inibir novas e similares condutas por parte 
da empresa ofensora.
- Tratando-se de demanda que envolve direito de fundamental 
importância, onde os advogados agiram com zelo e presteza durante 
todo o processo, merece acolhimento o pedido de majoração dos 
honorários advocatícios.

Nas razões do especial, a ora agravante alegou, além de divergência 

jurisprudencial, que o acórdão impugnado teria incorrido em violação dos artigos 39, 51 

e 54 do Código de Defesa do Consumidor, 186 e 187 do Código Civil de 2002. 

Sustentou, em suma: (i) não haver cobertura contratual para o procedimento pleiteado 

pelo consumidor ("cirurgia de angioplastia com colocação de stent"), em razão de seu 

plano de saúde possuir cobertura reduzida; (ii) a operadora não pode ser compelida a 

custear tratamentos além daqueles previstos contratualmente, que não foram incluídos 

no preço cobrado, sob pena de desequilíbrio econômico-financeiro; (iii) as cláusulas 

contratuais que limitam os direitos dos consumidores não são abusivas, desde que 
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redigidas na forma do artigo 54 do CDC, como no caso em apreço; (iv) não haver 

cometido ato ilícito a ensejar sua condenação em dano moral, porquanto sua conduta 

estava amparada em cláusula contratual. Quanto ao dissídio, aduziu que o 

inadimplemento contratual ou a mera interpretação de cláusula contratual não enseja 

reparação a título de dano moral.

Admitido o apelo extremo na origem, sobreveio decisão monocrática deste 

signatário, que negou seguimento ao recurso especial da operadora, por considerar 

consonantes o acórdão estadual e a jurisprudência do STJ no sentido: (i) da 

abusividade da cláusula contratual excludente do custeio dos meios e materiais 

necessários ao melhor desempenho do tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico 

indicado para doença coberta; e (ii) ser cabida a condenação da operadora ao 

pagamento de indenização por dano moral. Por fim, restou aplicado o óbice da Súmula 

283/STF, por não ter a recorrente refutado o fundamento do Tribunal de origem acerca 

da imprescindibilidade do material cuja cobertura financeira foi recusada.

No presente regimental, a agravante insiste na legalidade de sua conduta em 

negar cobertura financeira a procedimento médico pleiteado pelo usuário, bem assim 

pela inexistência de dano moral indenizável. Pugna, outrossim, pela inaplicabilidade da 

Súmula 283/STF à espécie, "uma vez que desde o início da demanda foi demonstrado 

que a negativa se deu por ausência de previsão contratual", razão pela qual se 

demonstra irrelevante o fundamento regional sobre a imprescindibilidade do stent. Ao 

final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do regimental pelo 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.498.153 - PB (2014/0314304-3)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL -  AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL DECORRENTE DA RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA A MATERIAL NECESSÁRIO (STENT) À 
REALIZAÇÃO DE CIRURGIA CARDÍACA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECLAMO.

 IRRESIGNAÇÃO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
1. Recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, da 

cobertura financeira de intervenção cirúrgica cardíaca com 
implantação de stent. Ainda que admitida a possibilidade de 
previsão de cláusulas limitativas dos direitos do consumidor 
(desde que escritas com destaque, permitindo imediata e fácil 
compreensão), revela-se abusivo o preceito do contrato de plano 
de saúde excludente do custeio dos meios e materiais 
necessários ao melhor desempenho do tratamento clinico ou do 
procedimento cirúrgico coberto. Precedentes.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que 
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título 
de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário.

3. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Não merece guarida o 

reclamo.

1. Com efeito, consoante devidamente assente na decisão monocrática ora 

agravada, a jurisprudência do STJ é no sentido de que, ainda que admitida a 

possibilidade de o contrato de plano de saúde conter cláusulas limitativas dos direitos do 

consumidor (desde que escritas com destaque, permitindo imediata e fácil 

compreensão, nos termos do § 4º do artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor), 

revela-se abusivo o preceito excludente do custeio dos meios e materiais 

necessários ao melhor desempenho do tratamento clínico ou do procedimento 

cirúrgico coberto.

No mesmo sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - PLANO DE 
SAÚDE - SEGURO DE SAÚDE - ALEGAÇÃO DE QUE O 
PROCEDIMENTO DE COLOCAÇÃO DE STENT, NÃO É 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO, MAS APENAS UM PROCEDIMENTO DE 
IMPLANTE DE PRÓTESE - EXCLUSÃO DO TIPO DE PROCEDIMENTO 
DA COBERTURA SECURITÁRIA - INOVAÇÃO RECURSAL - ANÁLISE 
NESTA FASE PROCESSUAL - IMPOSSIBILIDADE - CONTRATO 
FIRMADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 9656/98 - OBRIGAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO - POSSIBILIDADE DE SE AFERIR, NAS 
RENOVAÇÕES, A ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS À LUZ 
DO QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA - ANGIOPLASTIA 
CORONARIANA - COLOCAÇÃO DE STENT - POSSIBILIDADE - 
EXCLUSÃO DA COBERTURA DO CUSTEIO OU DO RESSARCIMENTO 
DE IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE IMPRESCINDÍVEL PARA O ÊXITO DA 
INTERVENÇÃO CIRÚRGICA COBERTA PELO PLANO - 
INADMISSILIDADE - ABUSIVIDADE MANIFESTA DA CLÁUSULA 
RESTRITIVA DE DIREITOS - LIMITAÇÃO DE TRATAMENTO PARA 
DOENÇA COBERTA PELO CONTRATO - IMPOSSIBILIDADE - DANO 
MORAL - OCORRÊNCIA - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM 

A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - RECURSO IMPROVIDO. (AgRg 
no Ag 1.341.183/PB, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, 
julgado em 10.04.2012, DJe 20.04.2012)

CIVIL. CONSUMIDOR. SEGURO. APÓLICE DE PLANO DE SAÚDE. 
CLÁUSULA ABUSIVA. LIMITAÇÃO DO VALOR DE COBERTURA DO 
TRATAMENTO. NULIDADE DECRETADA. DANOS MATERIAL E MORAL 
CONFIGURADOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. É abusiva a cláusula contratual de seguro de saúde que estabelece 
limitação de valor para o custeio de despesas com tratamento clínico, 
cirúrgico e de internação hospitalar.
2. O sistema normativo vigente permite às seguradoras fazer constar da 
apólice de plano de saúde privado cláusulas limitativas de riscos 
adicionais relacionados com o objeto da contratação, de modo a 
responder pelos riscos somente na extensão contratada. Essas cláusulas 
meramente limitativas de riscos extensivos ou adicionais relacionados 
com o objeto do contrato não se confundem, porém, com cláusulas que 
visam afastar a responsabilidade da seguradora pelo próprio objeto 
nuclear da contratação, as quais são abusivas.
3. Na espécie, a seguradora assumiu o risco de cobrir o tratamento da 
moléstia que acometeu a segurada. Todavia, por meio de cláusula 
limitativa e abusiva, reduziu os efeitos jurídicos dessa cobertura, ao 
estabelecer um valor máximo para as despesas hospitalares, tornando, 
assim, inócuo o próprio objeto do contrato.
4. A cláusula em discussão não é meramente limitativa de extensão de 
risco, mas abusiva, porque excludente da própria essência do risco 
assumido, devendo ser decretada sua nulidade.
5. É de rigor o provimento do recurso especial, com a procedência da 
ação e a improcedência da reconvenção, o que implica a condenação da 
seguradora ao pagamento das mencionadas despesas 
médico-hospitalares, a título de danos materiais, e dos danos morais 
decorrentes da injusta e abusiva recusa de cobertura securitária, que 

Documento: 1386605 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2015 Página  6 de 4



 
 

 

causa aflição ao segurado.

6. Recurso especial provido. (REsp 735.750/SP, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 14.02.2012, DJe 16.02.2012).

Na hipótese ora em foco, a Corte Estadual manteve a sentença de 

procedência do pedido autoral, que considerou indevida a negativa de cobertura do 

fornecimento do material necessário ao procedimento cirúrgico a que se submetera o 

usuário do plano de saúde (stent), determinando seu custeio pela operadora.

Desse modo, estando a decisão estadual em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, inarredável a incidência da Súmula 83/STJ no ponto.

2. Quanto à alegada ausência de configuração de dano moral, melhor sorte 

não assiste à agravante.

Consoante cediço nesta Corte, a recusa indevida/injustificada, pela 

operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento 

médico, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 

dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 

beneficiário.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. ABUSIVIDADE DA 
NEGATIVA DE MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO. 
DANO MORAL CONFIGURADO.
1.- É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de 
reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa 
injustificada pela operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento 
a que estivesse legal ou contratualmente obrigada, por configurar 
comportamento abusivo.

2.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 148.113/SP, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 26.06.2012, DJe 
29.06.2012)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. 
RECUSA INJUSTIFICADA. DANO MORAL. EXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
DIREITO À ESPÉCIE. ART. 157 DO RISTJ. DESNECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. CONDENAÇÕES DE NATUREZAS 
DISTINTAS. BASE DE CÁLCULO. PEDIDO DE MAIOR RELEVÂNCIA 
PARA A AÇÃO.
1. A recusa, pela operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento 
a que esteja legal ou contratualmente obrigada, implica dano moral ao 
conveniado, na medida em que agrava a situação de aflição psicológica 
e de angústia no espírito daquele que necessita dos cuidados médicos. 
Precedentes.
2. A desnecessidade de revolvimento do acervo fático-probatório dos 
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autos viabiliza a aplicação do direito à espécie, nos termos do art. 257 do 
RISTJ, com a fixação da indenização a título de danos morais que, a 
partir de uma média aproximada dos valores arbitrados em precedentes 
recentes, fica estabelecida em R$12.000,00.
3. Em processos em que houver condenações de naturezas distintas, 
surgindo dúvida quanto à forma de arbitramento dos honorários 
advocatícios - se com base no § 3º ou no § 4º do CPC - a verba deve ser 
fixada tendo em vista o objeto central da controvérsia, isto é, o pedido e 
a causa de pedir que assumirem maior relevância para a ação.

4. Recurso especial provido. (REsp 1.235.714/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22.05.2012, DJe 29.05.2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
QUE CONHECE DO AGRAVO PARA PROVER O RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. NEGATIVA. 
PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA. NEOPLASIA MALIGNA. DANO MORAL. 
CABIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. APLICAÇÃO DE 
MULTA.
(...)
2. Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à 
cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava 
a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" (REsp 
657717/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ 12/12/2005) 3. Agravo 

regimental não provido com aplicação de multa. (AgRg no Ag 
1.318.727/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 17.05.2012, DJe 22.05.2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INJUSTA A RECUSA 
DE COBERTURA POR PARTE DO PLANO DE SAÚDE. DANO MORAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
2. Não obstante o inadimplemento contratual não dar ensejo, em regra, à 
reparação de ordem extrapatrimonial, é possível, nos casos em que 
considerada injusta a recusa de cobertura por parte do plano de saúde, 
a condenação em pagamento de dano moral, quando a negativa agrava 
o contexto de aflição psicológica do segurado, ultrapassando os limites 
do mero desconforto ou aborrecimento, como ocorreu na hipótese.
3. A modificação da conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias a 
respeito da existência de dano moral encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
por demandar o vedado revolvimento de matéria fático-probatória.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
14.557/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
13.09.2011, DJe 03.10.2011)

No caso dos autos, o Tribunal de origem, em conformidade com a 

orientação jurisprudencial desta Corte, considerou cabida a condenação da operadora 

de plano de saúde ao pagamento de indenização por dano moral no valor de R$ 
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10.000,00 (dez mil reais), uma vez constatada a conduta ilícita quando da recusa da 

cobertura financeira do fornecimento de stent para cirurgia cardíaca.

Desse modo, mais uma vez, afigura-se impositiva a incidência da Súmula 

83/STJ.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0314304-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.498.153 / PB

Números Origem:  00260491820118152001  20020110260490001  260491820118152001

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : HERMANO GANDELHA DE SÁ E OUTRO(S)

LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS
RECORRIDO : SEBASTIÃO FABRÍCIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SANCHA MARIA F C R ALENCAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : HERMANO GANDELHA DE SÁ E OUTRO(S)

LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS
AGRAVADO : SEBASTIÃO FABRÍCIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SANCHA MARIA F C R ALENCAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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